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Resumo: O estudo tem por objetivo evidenciar elemen-
tos do ideário pedagógico atual da indústria catarinense, 
cotejando-os com a literatura crítica produzida no Brasil 
sobre a Reforma do Ensino Médio. Para tanto, no per-
curso metodológico, utilizamos como ponto de partida 
a palestra realizada pelo presidente da FIESC a gestores 
municipais de educação durante o fórum da Undime/SC 
no ano de 2017. Realizamos, ainda, um balanço em pe-
riódicos brasileiros a respeito das produções científicas 
sobre a reforma da educação secundária no período de 
2016 a 2018. Os dados analisados indicam que a pedago-
gia industrial catarinense se aproxima muito da Reforma 
do Ensino Médio (Lei Federal n. 13.415/2017). Compre-
endemos que a reestruturação da educação secundária se 
insere no modelo de reestruturação produtiva do capital. 
A flexibilidade é a mola propulsora de seu desenho cur-
ricular, marcado pela desigualdade educacional. A FIESC 
enxerga na educação, tanto do jovem quanto do trabalha-
dor, uma alavanca para o aumento da competitividade e a 
expansão lucrativa do segmento empresarial.
Palavras-chave: Pedagogia industrial. Reforma do En-
sino Médio. Reestruturação produtiva. FIESC.
Abstract: The study aims to highlight elements of the 
current educational ideology of the Santa Catarina 
industry, comparing them with the critical literature 
produced in Brazil on High School Reform. For that, in 
the methodological path, we use as starting point the 
lecture made by the president of FIESC to municipal 
education managers during the Undime/SC forum in the 
year 2017. We also made a balance in Brazilian journals 
about the scientific productions about the secondary 
education reform in the period from 2016 to 2018. The 
data analyzed indicates that the industrial pedagogy of 
Santa Catarina is very close to the High School Reform 
(Federal Law n. 13.415/2017). We understand that 
the restructuring of secondary education is part of the 
productive restructuring model of capital. Flexibility 
is the driving force of its curricular design, marked by 
educational inequality. FIESC sees education, both of 
the young and of the worker, as a lever for increasing 
competitiveness and profitable expansion of the business 
segment.
Keywords: Industrial Pedagogy; High School Reform; 
Productive Restructuring; FIESC.
Resumen: El estudio tiene por objeto poner de relieve 
elementos de la ideología educativa actual de la industria 
de Santa Catarina, comparándolos con la literatura crítica 
producida en el Brasil sobre la reforma de la enseñanza 
secundaria. Para ello, en el camino metodológico, 
tomamos como punto de partida la conferencia del 
presidente de la FIESC a los gestores municipales de 
educación en el foro Undime/SC en el año 2017. También 
hicimos un balance en las revistas brasileñas sobre las 
producciones científicas sobre la reforma de la educación 
secundaria en el período de 2016 a 2018. Los datos 
analizados indican que la pedagogía industrial de Santa 
Catarina está muy cerca de la Reforma de la Enseñanza 
Media (Ley Federal n. 13.415/2017). Entendemos 
que la reestructuración de la educación secundaria es 
parte del modelo de reestructuración productiva del 
capital. La flexibilidad es la fuerza motriz de su diseño 
curricular, marcado por la desigualdad educativa. La 
FIESC considera que la educación, tanto de los jóvenes 
como del trabajador, es una palanca para aumentar la 
competitividad y la expansión rentable del segmento 
empresarial.
Palabras-clave: Pedagogía industrial; Reforma de la 
escuela secundaria; Reestructuración productiva; FIESC.
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Em artigo publicado no Jornal Diário Catarinense 
(2016), Glauco José Côrte, então presidente da Federação 
das Indústrias do Estado de Santa Catarina (FIESC), em 
defesa e reconhecimento da Reforma do Ensino Médio, 
analisa que a nova reestruturação e expansão da educação 
secundária possui como vantagens a flexibilização da ma-
triz curricular e a oferta de formação profissional. Essas 
características, segundo Côrte (2016), possibilitarão a es-
colha do itinerário formativo pelo estudante de acordo com 
o seu projeto de vida.
Tal constatação denota o interesse cada vez maior 
do setor industrial catarinense pela educação pública, es-
pecialmente com o Ensino Médio, última etapa formativa 
da educação básica. Nesse sentido, move o presente artigo 
a seguinte questão: qual o ideário pedagógico da indústria 
catarinense para a formação do trabalhador no Ensino Mé-
dio neste início do século XXI? 
A partir da indagação, e considerando o contexto 
contemporâneo de intensificação do processo de expansão 
do capital industrial e portador de juros (FONTES, 2010), 
tomamos como aporte inicial para o presente estudo a pa-
lestra proferida pelo presidente da FIESC durante o XVI 
Fórum Ordinário Undime1/SC. Temos ciência de que a 
apreensão da magnitude do pensamento empresarial não 
se encerra mediante análise de uma única palestra. Porém, 
entendemos que tal fonte contém sínteses emblemáticas 
sobre o ideário do segmento para a educação. 
Para fins deste trabalho, a análise deste evento contri-
bui para desnudar o projeto hegemônico de determinadas 
frações burguesas em Santa Catarina, vinculadas à FIESC, 
no âmbito da formação dos trabalhadores. Nosso intuito, 
ao apresentar elementos iniciais identificados na expressão 
fenomênica do pensamento pedagógico da indústria cata-
rinense para este início de século XXI, é o de confrontá-los 
com a recente literatura crítica produzida no Brasil sobre a 
Reforma do Ensino Médio aprovada em 16 de fevereiro de 
2017 pela Lei Federal nº 13.415/17. 
Como procedimento metodológico, pesquisamos ar-
tigos qualificados indexados às bases de dados Capes e Re-
dalyc produzidos em periódicos científicos brasileiros no 
período de 2016 a 2018, recorte temporal em que eclodiu 
no país a temática da reformulação do ensino secundário. 
Para evidenciar os elementos que compõem o pensamen-
to educacional empresarial, tomou-se como referência o 
fórum da Undime/SC realizado entre 10 e 12 de abril de 
2017, na cidade de Florianópolis/SC. A escolha é motivada 
em razão da FIESC (como representante da fração empre-
sarial no Estado) explicitar, na ocasião, os parâmetros do 
1 União dos Dirigentes Municipais de 
Educação de Santa Catarina – UNDI-
ME/SC.
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Movimento Santa Catarina pela Educação2 a dirigentes 
municipais do sistema de ensino catarinense. 
Há consenso entre os intelectuais orgânicos3 da in-
dústria de que as principais dificuldades para melhorar a 
competitividade neste setor encontram-se nas carências 
da educação básica do trabalhador. Assim, na atualidade, 
é dada atenção a mudanças e diversificação dos itinerários 
curriculares no sentido de aproximar esfera pública e ini-
ciativa privada como pretexto para melhoria dos índices de 
desempenho dos jovens no Ensino Médio.
Ao atuar desse modo, entendemos que a FIESC, como 
um Aparelho Privado de Hegemonia (APH)4, age como en-
tidade que fomenta o lucro de seus partícipes, sem ter para 
si o peso das decisões governamentais. Contudo, faz “uso” 
do Estado e seu marco legal/institucional para disseminar 
interesses e fabricar modos de pensar/agir alinhados à 
expansão cumulativa de valorização do dinheiro. Tal pro-
cesso, liga a Reforma do Ensino Médio ao movimento de 
reestruturação do setor produtivo, cujo epicentro está na 
disponibilização crescente de trabalhadores para o merca-
do de trabalho, marca essencial do capital-imperialismo5.
O presente artigo está dividido em três partes. Na 
primeira, expomos uma palestra emblemática realizada 
por Glauco José Côrte, então presidente da FIESC, du-
rante evento direcionado a dirigentes municipais de edu-
cação em Santa Catarina. Na segunda parte, mostramos 
o forte alinhamento pedagógico do sistema da indústria à 
Reforma do Ensino Médio, ancorando as discussões nas 
expropriações promovidas pelo capital-imperialismo. Por 
último, na terceira parte, retomamos os apontamentos teó-
ricos colocados inicialmente, apresentando uma síntese 
das reflexões desenvolvidas.
1 Notas sobre o pensamento pedagógico da 
FIESC
Com base em Kosik (2002), compreendemos que a 
realidade concreta não está dada a priori, o que exige es-
forço teórico e ação refletida sobre o fenômeno a ser conhe-
cido para que sua essência possa ser compreendida. Entre-
tanto, no movimento necessário para conhecer o objeto de 
estudo, o pesquisador precisa identificar, em um primeiro 
momento, os mecanismos que estão expostos na concretu-
de aparente. 
Para tanto, nesta seção, tomamos como fenômeno 
a palestra proferida por Glauco José Côrte durante o XVI 
Fórum Ordinário Undime/SC. No início de sua fala, o pre-
sidente da FIESC conclama a parceria dos secretários mu-
nicipais de educação, professores e diretores no sentido de 
mobilizar Santa Catarina na grande cruzada que a FIESC 
2 Lançado em 2012, o movimento surge 
com a missão de estimular as empresas 
a investirem na escolarização do traba-
lhador e incentivar os jovens a serem 
protagonistas no processo de melhoria 
da educação. Com foco na educação 
catarinense, a cada ano, o movimento 
apresenta um tema norteador central 
como família, gestão escolar; professo-
res e educação integral.  
3 Na acepção de Gramsci (1979), são inte-
lectuais forjados para legitimar a posição 
de seu grupo social e criar o “status quo”.
4 Os Aparelhos Privados de Hegemonia 
são constituídos por um conjunto de 
instituições presentes na sociedade civil, 
que tem por objetivo garantir sua domi-
nação política e ideológica. Sua apreen-
são não pode ser desassociada do con-
ceito de Estado Ampliado em Gramsci.
5 O conceito capital-imperialismo englo-
ba a condição atual de expansão incon-
trolável do capital, predominantemente 
o monetário, e seu impulso cruelmente 
expropriador. Envolve, nesse sentido, 
“[...] sua necessidade imperativa de 
reprodução ampliada, sua expansão 
em todas as dimensões da vida social”. 
(FONTES, 2010, p. 146).
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vem fazendo pelo ensino no estado, traduzido pelo Movi-
mento Santa Catarina pela Educação6.
Apresentando dados sobre a média de escolaridade 
de pessoas na faixa etária de 25 anos ou mais, Côrte (2017) 
registra que em Santa Catarina, embora esteja acima da 
média nacional brasileira, os anos de escolarização desse 
segmento (que agrupa parcela significativa do trabalhador 
das indústrias) está bem distante dos apresentados por paí-
ses cujo desenvolvimento é maior. Pontua, entretanto, que 
a média de anos de escolaridade, por si só, não garante efi-
cácia ao profissional formado. “[...] não adianta nós termos 
dez, doze anos de escolaridade se não for acompanhada por 
uma melhoria na qualidade de ensino” (CÔRTE, 2017).
Outro aspecto evidenciado pela FIESC no evento diz 
respeito à grande taxa de evasão escolar no Brasil para a 
etapa do Ensino Médio. Citando estudo realizado pelo Ins-
tituto Ayrton Senna7, no qual se concluiu que o gasto públi-
co com estudantes que não se formam na idade apropriada 
cresceu 20% desde o início da década de 2010, o sistema 
da indústria catarinense não encontra justificativa plausí-
vel que ampare tal situação em um país como o Brasil, com 
escassez de recursos. Segundo dados apresentados, o país 
gastou o montante aproximado de 9 bilhões de reais com 
cerca de 1,4 milhão de jovens que abandonaram os estudos 
ou não concluíram o Ensino Médio nos três anos regula-
mentares.
Côrte (2017) registra que cerca de 44% dos traba-
lhadores da indústria catarinense não possuem o Ensino 
Médio completo, fato que chamou a atenção da FIESC, so-
bretudo por ser um indicador que não é positivo em termos 
de competitividade. Nesse sentido, alega que tanto o setor 
de serviços quanto o de comércio têm nível de escolarida-
de maior do que o setor industrial catarinense. “[...] Por 
isso, nós começamos a estudar e concluir pela necessidade 
de um movimento, de algumas medidas que pudessem nos 
ajudar a melhorar a qualificação, sobretudo do trabalhador 
da indústria” (CÔRTE, 2017).
O presidente da FIESC argumenta ainda que o país 
perde no cenário da competitividade internacional princi-
palmente em fatores como a própria economia, suas osci-
lações e contrações. Perde também na questão de empre-
gos, finanças públicas, políticas fiscais e em fatores como 
investimentos e a própria produtividade do trabalhador. 
A FIESC frisa que a questão da educação, sobretudo a sua 
qualidade, acaba influenciando na produtividade do traba-
lhador catarinense. Consideram, contudo, que este não é o 
único fator que influencia a produtividade do trabalhador, 
mas é o principal. No quesito qualidade, o nível de escola-
ridade do trabalhador reflete a baixa produtividade quan-
do comparada a outros países. Nesse sentido, “[...] nós 
6 Uma ação importante da FIESC para 
disseminação de seu projeto de classe é 
a criação do Movimento Santa Catarina 
pela Educação. Lançado em 2012 e então 
nominado A Indústria pela Educação, o 
projeto surge com a missão de estimular 
a indústria a investir na escolarização 
do trabalhador e incentivar os jovens a 
serem protagonistas no processo de me-
lhoria da educação. (FIESC, 2015).
7 Organização Não Governamental 
(ONG) brasileira criada pela família 
Senna, em 1994. Para uma análise crí-
tica da interferência deste instituto nas 
Políticas Educacionais Cf. PERONI, 
Vera Maria Vidal (Org.). Redefinições 
das fronteiras entre o público e o 
privado: implicações para a demo-
cratização da educação. Brasília: Liber 
Livro, 2013. Disponível em: <https://
www.ufrgs.br/einaroda/wp-content/
uploads/2017/10/Redefinicoes-das-
-fronteiras-ATUAL-2.pdf>. Acesso em: 
12 abr. 2018.
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precisamos de cerca de quatro trabalhadores para realizar 
o mesmo que um trabalhador americano produz. A educa-
ção sem dúvida é o principal fator que inibe a competitivi-
dade do trabalhador brasileiro” (CÔRTE, 2017).  
Fazendo referência à Confederação Nacional da In-
dústria (CNI) quando da elaboração do seu mapa estratégi-
co para o período 2013-2022, Côrte (2017) registra que, ao 
ouvir os empresários industriais brasileiros, a educação foi 
apontada como o principal fator para a melhoria da com-
petitividade da indústria. Segundo ele, este é um dado bas-
tante relevante porque, há dez anos, não aparecia a educa-
ção com essa importância. 
Nós tínhamos a questão da tributação. O in-
dustrial reclamava muito da tributação e re-
clamavam das condições da infraestrutura. 
Agora, o industrial brasileiro criou a cons-
ciência, uma perfeita noção de que a educa-
ção é o principal fator para melhorar a pro-
dutividade do nosso trabalhador (CÔRTE, 
2017).
Da passagem anterior, aparece associada a influên-
cia que um bom nível de escolaridade pode proporcionar 
a equipes e “talentos” para apresentar soluções no sentido 
de superar as dificuldades que a economia com muita fre-
quência apresenta no Brasil. Tal associação, segundo Côrte 
(2017), motivou a FIESC a criar o movimento “A Indústria 
pela Educação”, dando prioridade ao setor educacional em 
sua gestão na entidade.
O empresário argumenta, ainda, sobre o futuro do 
emprego. Fazendo referência a dados do Fórum Econômi-
co Mundial de Davos do ano de 2016, registra que 30% dos 
empregos atuais não existiam há dez anos, estando em cur-
so uma transformação muito grande nos tipos de ocupa-
ção. Além disso, “[...] 65% das crianças que estão iniciando 
a sua vida escolar vão trabalhar em ocupações que ainda 
não existem” (CÔRTE, 2017). Para o então presidente da 
FIESC, estamos diante de um desafio que coloca uma gran-
de interrogação: “[...] como as nossas escolas, as nossas 
indústrias, como as nossas empresas vão se preparar para 
ter trabalhadores com as qualificações que nós ainda não 
sabemos quais são na verdade? [...]”. Segundo ele, tais in-
dagações irão “[...] exigir um novo tipo de escola, um novo 
tipo de professor e escolas diferentes das do modelo tradi-
cional que temos hoje”. (CÔRTE, 2017).
Prossegue sua fala, enaltecendo que precisaremos de es-
colas completamente diferentes das atuais, com preparo para 
atender essa nova realidade que se avizinha. Segundo ele, 
[...] até 2020 o Brasil irá perder cerca de sete 
milhões de empregos. 2020 é logo ali. Nós 
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estamos nas vésperas de 2020. Vamos perder 
sete milhões de empregos sobretudo da famí-
lia de empregos administrativos, do escritó-
rio, tudo aquilo que os computadores robôs 
podem fazer. [...] é claro que isso são proje-
ções, mas temos que nos preparar para um 
mundo completamente novo, sobretudo o 
setor industrial que está diante do desafio da 
chamada indústria 4.0, como a chamam os 
alemães, ou sistema de manufatura avançada 
como a chamam os americanos, que é uma 
revolução completa. É a conexão entre todas 
as máquinas e equipamentos substituindo, 
em muitos casos, a necessidade do recurso e 
dos talentos humanos (CÔRTE, 2017).
Além da necessidade de equipes multidisciplinares 
com elevado conhecimento técnico, Côrte (2017) ressalta 
haver um outro aspecto que, ao longo dos anos, foi relega-
do pela educação, referindo-se à importância a ser dada, na 
atualidade, ao desenvolvimento de habilidades socioemo-
cionais. Justifica que os industriais, na maioria das vezes, 
contratam um trabalhador, um executivo, pelas suas con-
dições técnicas. Porém, demitem-no por sua condição so-
cioemocional. Ou seja, a razão da demissão de um bom téc-
nico está relacionada com seu comportamento e conduta.
O Instituto Ayrton Senna, que tem uma par-
ceria conosco, trabalha muito esta questão. 
Essa é uma questão que tem que ser traba-
lhada com a criança desde o início da sua 
vida escolar: como trabalhar em equipe, por 
exemplo. No meu período de estudo, de en-
sino, o trabalho era muito individual. Aliás, 
se a gente conversava, iniciasse uma conversa 
com o colega que estava na carteira do lado, a 
professora repreendia na hora[...]. Está pro-
vado que o trabalho em equipe é aquele que 
mais tem condições de ajudar o crescimento 
e desenvolvimento das capacidades técnicas 
e socioemocionais para o desenvolvimento 
individual hoje (CÔRTE, 2017).
Prossegue sua fala registrando que o modelo educa-
cional defendido pela FIESC coaduna com a Reforma do 
Ensino Médio (aprovada pela Lei Federal nº 13.415/2017). 
Fazendo alusão à edição de abril de 2017 da Revista Exa-
me8, Glauco José Côrte explica a reportagem cujo título é 
“Aqui já tem reforma” que trata do que o Serviço Nacional 
de Aprendizagem Industrial (SENAI/SC) vem fazendo no 
sentido de implementar cursos que unem os conhecimen-
tos teóricos e práticos voltados para o mundo do trabalho. 
Na reportagem, aparece como ponto nevrálgico dos alunos 
de hoje a dificuldade em se fazer conexão entre o que se 
8 Matéria disponível em: <https://exa-
me.abril.com.br/revista-exame/jovens-
-ja-estudam-em-projeto-piloto-de-ensi-
no-medio/>. Acesso em: 28 mar. 2018.
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aprende na escola com o que requer o mundo do trabalho, 
com a vida. Assim, menciona que os ensinamentos esco-
lares têm que fazer sentido para o cotidiano, para a vida. 
Caso contrário, o estudante perde o interesse e acaba não 
concluindo os cursos. 
Côrte (2017) analisa que, como proposta para supe-
rar tal problemática, o SENAI/SC iniciou em 2017, na cida-
de de Florianópolis/SC, duas experiências de antecipação à 
Reforma do Ensino Médio que deve entrar em vigor a partir 
de 20199. Há duas escolas nesse novo modelo pelo sistema 
FIESC e mais duas na rede pública estadual, o que em sua 
visão aponta o pioneirismo de Santa Catarina, confirmado 
pela grande procura de alunos para ingresso em 2018 por 
se tratar de um curso pautado em um modelo pedagógico 
“inovador”, com forte atuação prática.
A ideia da FIESC é mobilizar todo o setor industrial 
no sentido de fazer um esforço adicional para melhorar o 
nível de escolaridade do trabalhador, levando a mensagem 
de que a qualidade da educação, principalmente no Ensino 
Médio, não é uma responsabilidade apenas do governo, do 
setor público, dos educadores, dos profissionais da área, 
mas uma responsabilidade de toda a sociedade. É preciso 
melhorar o nível de escolaridade para ter um trabalhador 
mais qualificado, com a meta de ter todo trabalhador da 
indústria catarinense com escolaridade básica completa 
até 2024, com a qualificação compatível com a sua função 
dentro da empresa. (CÔRTE, 2017).
Inferimos que os aspectos até aqui levantados fazem 
parte do aspecto fenomênico do pensamento pedagógico 
da FIESC para a formação da juventude trabalhadora de 
Santa Catarina no século XXI. Tais aspectos contêm em si 
elementos importantes para a compreensão de sua essên-
cia. Entretanto, não são suficientes. Para apreendermos o 
ideário pedagógico difundido pela FIESC, precisamos in-
seri-lo na análise da base econômica do modo de produção 
capitalista. Para iniciarmos tal imersão, sem a intenção de 
esgotá-la, apresentaremos na próxima seção alguns ele-
mentos comuns presentes tanto no pensamento pedagógi-
co da FIESC quanto no ideário da atual Reforma do Ensino 
Médio.
1.1 Aderência à Reforma do Ensino Médio (Lei 
nº 13.415/2017)
Esta seção objetiva compreender algumas das deter-
minações que perpassam o pensamento pedagógico da fra-
ção do capital industrial catarinense anteriormente descri-
to mediante análise de entrevista tão emblemática, na qual 
está explicitada a aderência à Reforma do Ensino Médio. 
9 Até a publicação deste estudo, não 
conseguimos confirmação se as expe-
riências do SENAI/SC, anunciadas por 
Glauco José Côrte, foram realmente im-
plementadas no ano de 2019.
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A fim de analisarmos as contradições que se estabelecem, 
optamos por dialogar com alguns artigos científicos do pe-
ríodo de 2016 a 2018, para que, examinando-os, pudéssemos 
estabelecer relações entre a pedagogia industrial e alguns as-
pectos do modus operandi do capitalismo contemporâneo. 
Na análise em questão está presente um esforço no sentido 
de aproximação da perspectiva de totalidade. 
Conforme apontamos na introdução, a seleção dos 
artigos e a escolha do recorte temporal se justificam devi-
do à intensificação, no período de 2016 a 2018, da crítica 
às novas reformulações para a etapa formativa do Ensino 
Médio. O levantamento foi realizado nas bases de dados 
Capes e Redalyc. Por credibilidade das fontes, optamos por 
textos publicados em periódicos brasileiros qualificados e 
revisados por pares. Do total de 25 publicações encontra-
das naquele período, selecionamos 08, as quais fornecem 
reflexões que permitem conectar o pensamento pedagógico 
empresarial ao quadro social mais amplo. Faz-se importan-
te evidenciar as proximidades entre a pedagogia industrial 
catarinense e os pressupostos estabelecidos na Reforma do 
Ensino Médio (Lei Federal n. 13.415/2017).
Quadro 01 – Artigos selecionados a partir do descritor “Reforma do Ensino Médio” no período 2016-2018
Autor Título Periódico Ano
LEÃO, Geraldo. O que os jovens podem esperar da 
Reforma do Ensino Médio brasileiro?
Educação em Revista. 
Belo Horizonte, n. 34,  
ed. 177494.
2018
KUENZER, Acacia Zeneida. Trabalho e Escola: a flexibilização do 
Ensino Médio no contexto do regime de 
acumulação flexível.
Educ. Soc., Campinas,  
v. 38, nº. 139, p.385-404, 
abr.-jun.
2017
MOTTA, Vânia Cardoso da; FRIGOTTO, 
Gaudêncio.
Por que a urgência da Reforma do Ensino 
Médio? Medida Provisória Nº 746/2016 
(Lei Nº 13.415/2017)
Educ. Soc., Campinas,  
v. 38, nº. 139, p.385-404, 
abr.-jun.
2017
KRAWCZYK, Nora; FERRETTI, Celso 
João.
Flexibilizar para quê? Meias  
verdades da “reforma. 
Retratos da Escola  – 
Brasília: CNTE – v.11, 
n.20, jan./jun. 
2017
MOURA, Dante Henrique; LIMA 
FILHO, Domingos Leite.
A reforma do ensino médio:  
regressão de direitos sociais.
Retratos da Escola  – 
Brasília: CNTE – v.11, 
n.20, jan./jun.
2017
FERREIRA, Eliza Bartolozzi. A contrarreforma do Ensino Médio no 
contexto da nova Ordem e Progresso.
Educ. Soc., Campinas,  
v. 38, nº. 139, p.293-308, 
abr.-jun.
2017
FERRETI, Celso João; SILVA, Monica 
Ribeiro da
Reforma do Ensino Médio no Contexto da 
Medida Provisória Nº 746/2016: Estado, 
Currículo e disputas por hegemonia.
Educ. Soc., Campinas,  
v. 38, nº. 139, p.385-404, 
abr.-jun.
2017
GAWRYSZEWSKI, B. Crises capitalistas e conjuntura de 
contrarreformas: qual o lugar do Ensino 
Médio?
Revista Pedagógica, 
Chapecó, v. 19, n. 42,  
p. 83-106, set./dez.
2017
Fonte: Elaboração própria (2018).
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1.1.1 Síntese dos artigos selecionados
Gawryszewski (2017) insere a reforma do Ensino 
Médio na arena das contrarreformas que tentam atenuar 
as crises capitalistas, conjuntura marcada pela intensifica-
ção de uma série de ações que propagam a reinserção da 
economia brasileira no competitivo contexto global. E um 
dos fatores para essa suposta entrada ser exitosa tem re-
lação direta com a formação da força de trabalho de nível 
médio. Assim, segundo a investigação, os sentidos para o 
Ensino Médio difundidos pelas frações dominantes condu-
zem para a formação de um trabalhador de novo tipo, mais 
flexível e com maior competência para conseguir lidar com 
a intensificação da precarização do trabalho e do desem-
prego estrutural.
Para o autor, não é nova a ideia de que a educação 
deva atender a economia moderna com o capital humano 
necessário ao aumento da produtividade do trabalho. Nes-
se sentido, a formação da força de trabalho requerida pela 
fração dominante do capital, sobretudo no Ensino Médio, 
precisa relacionar-se às demandas imediatas do mercado, 
essencialmente pragmático e focado em disciplinas que 
confiram as competências para o trabalhador do século 
XXI (GAWRYSZEWSKI, 2017).
O pesquisador alerta que “enfatiza-se com veemência 
a necessidade de o aluno estar apto a propor alternativas 
diante de situações-problema reais, tendo a capacidade de 
se engajar na busca por soluções” (p. 97), traduzindo-se em 
um trabalho pedagógico direcionado para a escolha de um 
projeto de vida centrado em habilidades socioemocionais. 
“Os pré-requisitos demandados para a força de trabalho, 
principalmente para o trabalho simples, aparecem ancora-
dos em questões comportamentais, que exige do sujeito a 
conformação de uma subjetividade em relação à cultura e 
organização da empresa” (GAWRYSZEWSKI, 2017, p. 98).
Explicita, ainda, que a Reforma do Ensino Médio, 
“mais do que meramente uma reorganização curricular, 
trata-se de um projeto formativo para a força de trabalho 
em tempos de novos arranjos de contratendências10 à que-
da da taxa de lucro” (p. 98) da fração dominante do capital 
brasileiro. Desse modo, a Reforma do Ensino Médio, de-
fende a “organização curricular composta por itinerários 
formativos, projeto de vida e competências, indicando um 
projeto formativo para a força de trabalho jovem que exige 
do estudante o seu autoengajamento para tomar as deci-
sões corretas e, consequentemente, ser responsável pelo 
seu próprio destino”. (GAWRYSZEWSKI, 2017, p. 100).
Ferreira (2017, p. 294) sustenta que a Lei 
nº 13.415/2017 possui o mesmo mote das políticas edu-
cacionais ocorridas no Ensino Médio brasileiro durante a 
10 Conforme Iasi (2016), fundamentado 
em Marx, o Estado é fundamental para 
que o capital consiga manter sua renta-
bilidade. Nesse sentido, administra me-
didas (contratendências) como redução 
de salários, diminuição de custos, a fim 
de frear a lei tendencial da queda na taxa 
de lucro.
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ditadura varguista, a ditadura militar e os anos 1990. Para 
a autora, “a contrarreforma do Ensino Médio foi forjada 
por um grupo restrito de atores ligados fortemente aos in-
teresses privatistas e mercantis”.
Além disso, enaltece que é preciso observar as lógicas 
que perpassam diversos países do capitalismo ocidental, 
existindo uma “agenda globalmente estruturada da educa-
ção. O currículo escolar, nessa perspectiva, não é uma esco-
lha de cada comunidade local, mas um padrão global sobre 
o que é necessário ensinar/aprender, associada à propa-
gação dos valores”. (p.303). Argumenta ainda que as teses 
sustentadas pelos defensores da Reforma do Ensino Médio 
“confirmam os padrões de governança internacional, cuja 
missão é reduzir a educação a funções mínimas de acor-
do com as necessidades imediatas da sociedade capitalista 
contemporânea”. (p.304).
Motta e Frigotto (2017) analisam os motivos da ur-
gência da Reforma do Ensino Médio instituída com a Lei 
nº 13.415/2017. Para os autores, a atual contrarreforma 
do ensino secundário brasileiro “enfatiza os conhecimen-
tos úteis que o estudante deve adquirir para impulsionar a 
produtividade dos setores econômicos, a fim de potenciali-
zar a competitividade nos mercados local e internacional” 
(p.358), permitindo que o indivíduo adquira as competên-
cias que o credenciem a disputar uma vaga no mercado 
de trabalho. Os autores evidenciam que o Banco Mundial 
mostra preocupação com os 40% mais pobres da popula-
ção brasileira, apontando medidas para tal segmento com 
“políticas que ampliem as oportunidades econômicas, apri-
morem o capital humano e a resiliência”. (p.364). 
De acordo com análise de Motta e Frigotto (2017) a 
reforma em curso é ideológica, escondendo-se no “deter-
minismo tecnológico-inovador”:
Se trata de uma “reforma” contra a maio-
ria dos jovens — cerca de 85% dos que fre-
quentam a escola pública —, cujo objetivo é 
administrar a “questão social”, condenando 
gerações ao trabalho simples. Se trata de uma 
reforma contra os filhos da classe trabalhado-
ra, negando-lhes o conhecimento necessário 
ao trabalho complexo e à autonomia de pen-
samento para lutar por seus direitos (p.357).
A pressa pela implementação da Reforma do Ensino 
Médio, simbolizando a alardeada modernização da educa-
ção para o século XXI, seria um artifício de gestão da “ques-
tão social”, a qual é intrínseca ao capitalismo, indissociável 
da relação capital-trabalho. (MOTTA; FRIGOTTO, 2017).
Consensualmente, os organismos multilate-
rais, internacionais e regionais difundem a 
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ideia de que os pobres atravancam o cresci-
mento econômico, pois podem criar instabili-
dades políticas que afetam as boas condições 
de acumulação do capital. Mas também en-
tendem que os pobres têm algum potencial 
produtivo, e que este está sendo desperdiça-
do (MOTTA; FRIGOTTO, 2017, p.364).
Como pano de fundo para refletir sobre a Reforma 
do Ensino Médio, Leão (2018) analisa que o foco maior 
da lei 13.415/2017 é atingir o Ensino Técnico Profissional 
de Nível Médio, abrindo caminho para parcerias externas. 
Para ele, configura-se, então, “um processo de flexibiliza-
ção que atende aos interesses do mercado de trabalho, com 
a transferência de recursos da educação pública para o se-
tor privado”. (p.03). Além disso, enfatiza que, ao centrar-
-se em um modelo pedagógico fragmentado em áreas do 
conhecimento, o país retrocede a concepções reducionistas 
de formação secundarista.
Segundo o autor, a reestruturação do Ensino Médio 
está inserida no cenário maior da reestruturação produ-
tiva, marcadamente flexível que requer força de trabalho 
avulsa. A pressão exercida é no sentido de ajustar o Ensino 
Médio às exigências do novo padrão de desenvolvimento 
global, centrado nas ditas “tecnologias inovadoras”. “Os jo-
vens se deparam com exigências de novos conhecimentos 
no mercado de trabalho volátil – trabalhar em equipe, ser 
criativo e inovador, ser empreendedor – ao mesmo tem-
po em que as tarefas se tornaram mais simples e flexíveis” 
(LEÃO, 2018, p.10-11).
O fato é que a Reforma do Ensino Médio é arena con-
tumaz de disputas por hegemonia de tal modo que a fração 
dominante exerce o controle sobre o tecido social por meio 
de organizações (dentre as quais a escola), difundindo seus 
valores e aspirações com o objetivo de ter consentimento 
dos indivíduos. (FERRETI; SILVA, 2017). Nesse cenário, a 
reforma do Ensino Médio tem papel preponderante de pro-
pagadora dos valores burgueses, especialmente do capital 
industrial, buscando “adequar a educação às mudanças no 
setor produtivo e preparar os jovens para a flexibilização 
das relações e do mercado de trabalho” (FERRETI; SILVA, 
2017, p. 391).
Isso fica explícito, segundo Ferreti e Silva (2017), no 
“cenário da disputa em torno das finalidades, dos conteú-
dos e dos formatos que deve ter o Ensino Médio brasileiro. 
A adequação às demandas econômicas e de mercado carac-
teriza disputas por hegemonia em torno de um projeto for-
mativo e de sociedade, disputas que atravessam o Estado”. 
(p.396).
A epistemologia da flexibilização curricular que ca-
racteriza a Reforma do Ensino Médio, segundo Kuenzer 
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(2017), configura-se atualmente como aprendizagem fle-
xível (centrada nas expectativas de aprendizagem), justifi-
cada pela necessidade de atender as demandas sociais por 
competitividade. A autora explica que a aprendizagem fle-
xível coloca para a educação a tarefa de desenvolver com-
petências que “permitam aprender ao longo da vida, cen-
tral na pedagogia da acumulação flexível”. (p.339).
De acordo com a autora, “o regime de acumulação 
flexível reconhece a importância da ampliação da escola-
ridade em nível básico e em nível superior, acompanhada 
da capacitação profissional continuada para atender às no-
vas demandas do mercado de trabalho”. (KUENZER, 2017, 
p. 340). Desse modo, o caráter concreto da acumulação fle-
xível se justifica pela:
[...] necessidade de ter disponível para con-
sumo, nas cadeias produtivas, força de traba-
lho com qualificações desiguais e diferencia-
das que, combinadas em células, equipes, ou 
mesmo linhas, atendendo a diferentes formas 
de contratação, subcontratação e outros acor-
dos precários, assegurem os níveis desejados 
de produtividade, por meio de processos de 
extração de mais-valia que combinam as 
dimensões relativa e absoluta (KUENZER, 
2017, p. 341).
Nesse cenário, Kawckzic e Ferreti (2017) interpre-
tam de forma detalhada a Lei n. 13.415/2017, que transfor-
ma estruturalmente, por meio da flexibilização, o tempo, 
a organização e conteúdo curricular da escola, bem como 
o trabalho docente e a responsabilidade do Estado. Além 
disso, analisam os interesses que perpassam as mudanças 
no Ensino Médio. Os autores registram que a significante 
flexibilização é muito sedutora porque parece fazer alusão 
à “autonomia, livre escolha, espaço de criatividade. Mas 
flexibilização pode ser também desregulamentação, preca-
rização, instabilidade da proteção contra a concentração da 
riqueza material” (p.36), fundindo a educação em propos-
tas reducionistas. Nesse sentido,
[...] o currículo escolar se destina à produção 
de determinados efeitos de duplo alcance. No 
plano imediato visa aos sujeitos a que ime-
diatamente se refere (as crianças, os jovens 
e os/as docentes), bem como à escola. Mas, 
no plano remoto, pretende contribuir para a 
constituição da sociabilidade própria à orga-
nização da sociedade brasileira, que é capi-
talista e, portanto, para a produção, seja de 
bens e serviços, seja da força de trabalho que 
lhe convém, por meio da difusão e inculcação 
dos valores sociais e culturais que fortalecem 
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tal forma de produção, tendo em vista a acu-
mulação do capital. (KAWCKZIC;  FERRETI, 
2017, p.35).
Sempre enaltecendo a questão da flexibilização, os 
autores compreendem que a Reforma do Ensino Médio 
não é exatamente uma reforma educacional, mas faz par-
te de um processo maior de desregulamentação que, deli-
beradamente, coloca o setor privado para abocanhar uma 
grande fatia do fundo público da educação. 
A vigência do teto para os gastos públicos im-
plicará na diminuição progressiva, no decor-
rer dos próximos 20 anos, dos recursos dis-
ponibilizados à educação e à saúde, atingindo 
todos os níveis do ensino público e escanca-
rando a hoje já ampla abertura às ações da 
iniciativa privada na área educacional, seja 
por meio da criação de escolas charter (esco-
las públicas com gestão privada), seja, o que 
tem se ampliado bastante, por meio da oferta 
de consultorias ou pela participação em par-
cerias. (KAWCKZIC; FERRETI, 2017, p.42).
Por fim, Moura e Lima Filho (2017) analisam em 
seu estudo as relações entre o Ensino Médio e a Educação 
Profissional Técnica de Nível Médio (EPTNM) diante da 
reforma tratada na Lei 13.415/2017. Concluem que a Lei 
integra uma racionalidade voltada a reconfigurar o Estado 
brasileiro na trajetória de um novo período de retrocesso 
social. Para eles a reforma promoverá o aprofundamento 
da dualidade educacional, com incentivo voltado ao setor 
privado pela disputa do Ensino Médio. Para os autores,
As elites sociais, políticas e econômicas têm 
posição clara nessa disputa. Defendem a 
própria classe de qualquer ameaça contra a 
manutenção integral do projeto societário 
hegemônico, baseado no desenvolvimento 
dependente dos países de capitalismo avan-
çado e a eles subalterno: modelo desigual e 
combinado, no qual os países centrais assim 
o são porque existe a periferia do capital. E, 
tanto no centro como na periferia, a burgue-
sia sempre está em posição privilegiada em 
detrimento dos interesses dos trabalhadores. 
(MOURA; LIMA FILHO, 2017, p. 114-115).
Prosseguem registrando que a retórica oficial dos re-
formistas, com o apoio maciço da mídia, “centra-se em crí-
tica rasa à suposta ‘ineficiência e falta de flexibilidade’ das 
redes de educação pública, atacando o Ensino Médio das 
redes estaduais e da rede federal de Educação Profissional 
e Tecnológica”. (MOURA; LIMA FILHO, 2017, p.119). Para 
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eles, o discurso que justifica a Reforma do Ensino Médio 
soterra o debate, tendo fundamentos neoliberais, fazendo 
uso do argumento raso da “crítica ao assim denominado 
“currículo rígido” atual e, em consequência, na necessidade 
premente de sua substituição por outro “flexível, enxuto e 
dinâmico” (p.119).
1.1.2 Notas sobre o material coligido e o pensamento 
pedagógico da FIESC
Neste momento, retomamos a questão central do 
estudo: compreender elementos que perpassam o ideário 
pedagógico da indústria catarinense para a formação do 
trabalhador no Ensino Médio neste século XXI. O diálogo 
com a produção crítica acerca da Reforma do Ensino Mé-
dio leva-nos a refletir a relação de dependência do capital 
industrial ao capital bancário para ampliar sua extração de 
mais-valor. Incorporando orientações do capital financeiro 
internacional em seus projetos educacionais, a indústria 
catarinense, por meio do Movimento Santa Catarina pela 
Educação, vai ao encontro das condições materiais favorá-
veis para intensificar a conquista de novos mercados, re-
produzindo em escala maior a concentração de capitais e a 
expropriação da força de trabalho, caracterizando o circui-
to do capital-imperialismo (FONTES, 2010).
A literatura abordada na seção anterior forneceu ele-
mentos para a identificação inicial do ideário pedagógico 
da FIESC. A análise colocada mostrou, de forma acentua-
da, a retórica da flexibilização para a formação neste século 
XXI. A partir das ponderações de Kuenzer (2017), Motta e 
Frigotto (2017) e Gawryszewski (2017) apreendemos o du-
plo movimento de reestruturação em curso: a reestrutura-
ção do Ensino Médio e sua inserção na reestruturação do 
setor produtivo como particularidade e resposta à necessi-
dade da expansão expropriadora do capital. 
Antunes (1999) explica que o capital, como respostas 
à sua crise estrutural, promove várias transformações no 
próprio processo produtivo, seja por meio da constituição 
de novas formas de acumulação, seja por novas formas de 
gestão organizacional ou em decorrência do avanço tecno-
lógico. Nesse contexto, o capital intensifica o culto de um 
subjetivismo e de um ideário fragmentador que faz apo-
logia ao individualismo exacerbado. Com essas mutações 
surgem também as exigências do trabalhador polivalente, 
multifuncional, mais qualificado. Princípios esses também 
apontados para justificar a Reforma do Ensino Médio.
Reconhecemos a Reforma do Ensino Médio como 
resposta ao movimento da economia capitalista articula-
da à contrarreforma do Estado11 brasileiro. A reforma vem 
marcada pela dinâmica de acumulação capitalista, o que 
exige a problematização das novas formas de subordinação 
11 Semionatto e Luza (2011) caracte-
rizam que a reconfiguração do Estado 
vem atravessando a realidade brasileira 
em um rápido processo de contrarrefor-
mas no qual o setor empresarial aponta 
como solução para os problemas sociais 
a intensificação da privatização, terceiri-
zação e parcerias público-privadas.
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do trabalho ao capital. Tal discussão, fundamentada em 
autores como Kuenzer (2017), Ferreira (2017) e Silva e Fer-
reti (2017), contribui para a reflexão da natureza da partici-
pação e da inserção do capital industrial na reestruturação 
do Ensino Médio.
A compreensão do pensamento pedagógico da in-
dústria catarinense e sua relação com a Reforma do Ensino 
Médio não deve perder de vista o quadro de profunda cri-
se do capital, sua implicação para os trabalhadores, bem 
como a pressão exercida pelos organismos internacionais. 
O arcabouço linguístico propagado dá ênfase ao discur-
so pedagógico da flexibilidade e competência individual. 
Caminha-se, assim, para uma formação que seja capaz de 
adaptar o jovem às constantes transformações do con-
texto produtivo. Contexto esse marcado pela grande con-
centração de lucros para empresários, que encontram na 
educação novos mecanismos para expropriação do traba-
lhador com vistas a frear a queda tendencial na taxa de 
lucro do capital.  
Tal processo, caracterizado como contratendência, é 
marcado por ações para fomentar a intensificação do grau 
de exploração pelo trabalho. Insere-se, nesse contexto, a 
atual Reforma do Ensino Médio, desenhada para permitir 
uma formação da força de trabalho favorável ao aumen-
to das expropriações do capital. Nesse contexto, Fontes 
(2010, p. 11) afirma que as frações dominantes do capital 
brasileiro, ainda que subalternas ao capital internacional, 
“precisam continuamente expandir suas formas de encap-
sulamento dos trabalhadores, ao mesmo tempo que expan-
dem suas fontes de extração de mais-valor”.
Com fundamento em Fontes (2010) entendemos 
que a Reforma do Ensino Médio, em sua particularidade, 
constitui-se como uma das respostas (não a única) às no-
vas configurações demandadas pelo capital para a disponi-
bilização da força de trabalho em um mercado altamente 
competitivo, orientado pela produtividade. O processo de 
expropriação, marcado pela crescente massa de trabalha-
dores disponíveis (expropriados), pela ameaça recorrente 
do desemprego e por enormes mudanças nas formas de 
contratação da força de trabalho (cada vez mais frágeis e 
precárias), enseja a base material para que a reestrutura-
ção da formação média do trabalhador para o século XXI 
assuma as características necessárias para assegurar a ex-
pansão, a acumulação e a concentração de capitais em suas 
vertentes industrial e monetária.
A análise do pensamento pedagógico da FIESC para 
a educação, especialmente em relação à escolarização se-
cundária, deve ser inserida no âmago do movimento das 
expropriações de trabalhadores e sua relação com a con-
centração e mundialização de capitais no contexto do 
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capital-imperialismo (FONTES, 2010). O grande percen-
tual de trabalhadores disponíveis (expropriados) abriu 
imensurável espaço para a criação de novas formas de ex-
ploração da força de trabalho. O empresariado industrial, 
nesse sentido, na busca pela ampliação das condições ma-
teriais para a produção exponencial de seu lucro, tende a 
atuar em redes de governança corporativas, fabricando va-
lores, princípios e o ethos educacional necessário à expan-
são de seus interesses monopolistas.
Compreender, no presente, o projeto formativo dese-
nhado para o Ensino Médio implica não perdermos o vín-
culo com a base da vida real, permeada por aspectos objeti-
vos e subjetivos. Para entendê-lo, é importante perceber a 
natureza do capital e suas implicações para todas as esferas 
de vida. Nesse sentido, Fontes (2010) adverte que,
Nos dias atuais, o termo capital parece óbvio 
ao senso comum, como sinônimo imediato 
de dinheiro. Refere-se, entretanto, a um di-
nheiro especial, que se transforma em algo 
que produz mais dinheiro, ou seja, capital. 
A definição, de evidente, revela-se circular 
e tortuosa. Dinheiro, de maneira imediata, 
não é capital. Ora, que processo permite tal 
metamorfose? É possível isolar uma situação 
específica e analisar singularmente um ciclo 
da produção de lucro, ou ciclo de atividade 
do capital, ou ainda, de extração de mais-
-valor. Este ciclo depende da utilização (por 
contrato, gerando relações formais ou não, 
por salário mensal, por peças, tarefa ou ainda 
por outros tipos de ajuste) da força de traba-
lho por um proprietário ou controlador de 
meios de produção, que produz mercadorias 
e, ao vendê-las no mercado, realiza um lucro. 
(FONTES, 2010, p. 41).
Os argumentos do presidente da FIESC, expostos no 
Fórum dos dirigentes municipais de educação em defesa à 
Reforma do Ensino Médio para atender às novas caracte-
rísticas da força de trabalho demandas pela indústria cata-
rinense, ensejam a base para reflexão sobre a crescente e 
desenfreada  necessidade de produção de mais lucros, en-
volvendo toda a vida social no processo de transformação 
de dinheiro em capital, “uma complexa relação que repou-
sa sobre a produção generalizada e caótica de trabalhado-
res cada vez mais ‘livres’, expropriados de todos os freios à 
sua subordinação mercantil” (FONTES, 2010, p. 42).
Nesse sentido, os intelectuais orgânicos da FIESC 
atuam para inculcar no tecido social a lógica de produção 
de lucros, naturalizando a expropriação dos trabalhado-
res (disponibilização da população ao capital). A quanti-
dade crescente de trabalhadores disponíveis no mercado, 
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que precisam vender sua força de trabalho para subsistir, 
permite a busca seletiva por requisitos meritocráticos de 
diferenciação no trabalhador, tendo por base sua capaci-
dade de valorizar o capital (produção ampliada de lucros). 
Alinhada à intensificação da produtividade tecnológica na 
indústria, as mudanças no perfil formativo para o Ensino 
Médio sinalizam a necessidade incontrolável pela produ-
ção ampliada de lucros dos grandes empresários indus-
triais em Santa Catarina. Desse modo, os movimentos do 
capital demandam o aumento contínuo de uma população 
dependente do mercado. “Não há lado de fora do mundo 
mercantil, ou “exclusão do mercado”. (FONTES, 2010, 
p. 51). Nesse processo, a FIESC, como Aparelho Privado 
de Hegemonia, desempenha importante papel, atuando 
arduamente pela constituição de redes associativas mobili-
zadoras para fomentar os projetos de valorização do capital 
industrial catarinense.
Reflexões finais
Aprendizagem ao longo da vida, competitividade, 
flexibilidade, competência e habilidades socioemocionais 
apareceram como termos recorrentes para a implementa-
ção do projeto pedagógico da FIESC para a formação do 
trabalhador. Tal instrumental retórico encontra inequívo-
ca aderência na Reforma do Ensino Médio, está talhada 
para formar sujeitos supostamente capazes de responder 
aos desafios que surgem a partir das novas configurações 
de circulação do capital em escala nacional e internacional. 
Pipocam, então, reformas educacionais para prepa-
rar o jovem-adulto a viver em um cenário marcado de in-
certezas quanto ao presente e futuro. O papel da formação 
no Ensino Médio, desse modo, torna-se indispensável ao 
capital para pôr em movimento a construção de uma socia-
bilidade juvenil mais resiliente diante de potenciais fracas-
sos vindouros. Em um mundo “austero”, coloca-se como 
oportuno desenvolver a flexibilidade (altos e baixos, estica 
e aperta) para equilibrar a balança da vida. 
O pensamento pedagógico da FIESC coloca para a 
educação secundária a tarefa de contribuir com a entrada 
dos jovens no circuito de expropriação do capital. A nova 
estruturação do Ensino Médio, desenha-se, nesse sentido, 
para oferecer as condições propícias para a formação de in-
divíduos considerados “empregáveis” para o novo modelo 
de reestruturação do setor produtivo requerido pelo capital. 
Como a sociabilidade do capital é difícil de ser cap-
tada em sua totalidade, o que facilita o encobrimento de 
seus próprios mecanismos predatórios, a Reforma do En-
sino Médio soa como canto da sereia para o grande público, 
na qual o Estado e setor empresarial estariam trabalhando 
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arduamente para oferecer uma educação “inovadora” e de 
mais “qualidade” para os jovens. Porém, a sua estrutura-
ção, fundamentalmente, retroalimenta a intensificação da 
expropriação dos que vivem do trabalho.
Assim, o período histórico atual é marcado por enor-
mes possibilidades de expropriação secundária12, ou seja, 
pelo aumento significativo da massa populacional lutando 
pela existência e submetida a um mercado marcado por 
condições de acirrada competição entre a juventude tra-
balhadora. Esse ambiente de vida é solo fértil para formas 
excessivas de extração de lucro, sob diversas modalidades, 
tendo o jovem trabalhador como um dos alvos predile-
tos.  Nesse contexto, a Reforma do Ensino Médio pode ser 
apreendida como adubo e circunstância para fazer crescer 
a exploração e o barateamento da força de trabalho, refor-
çando a alienação diante das dimensões do capital e sua 
lógica capsular que envolve todo o tecido social.
 Desse modo, entendemos a Reforma do Ensino Mé-
dio como uma das respostas circunstanciais às transforma-
ções no próprio processo produtivo de acumulação flexível, 
gestão organizacional e avanço tecnológico. Nesse cenário, 
no plano ideológico, intensifica-se o culto de um subjeti-
vismo fragmentador. Com epicentro nos movimentos do 
capital, tais mutações colocam, também, as exigências do 
trabalhador polivalente, multifuncional e mais qualificado 
(principalmente para o trabalho simples).
Por fim, cabe enfatizar que a educação e o ensino 
não são prontos e acabados, mas construídos pelas relações 
que se estabelecem em determinado tempo histórico. Nos-
sa estrutura societária é permeada por contradições. Nesse 
contexto, mais do que nunca o ensino deve ter papel crítico 
(para além do reformismo de classe como expõe a Reforma 
do Ensino Médio). É preciso construir a mobilização em 
conjunto com o jovem trabalhador, tendo como horizonte a 
mudança estrutural nas relações que expropriam o humano. 
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